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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

FEVEREIRO/2018
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06 07, 08, 19, 20, 21 e 22/02/2018.
	PROCESSO

	: 200972900200208

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 027/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 001/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – RECURSO PROVIDO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reformada da decisão monocrática de Nula para Improcedente. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 05-000313-1

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 349/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 002/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – APRESENTAR LISTA DE PASSAGEIROS COM OMISSÕES E INCORREÇÕES – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – RECURSO PROVIDO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de Nula para Improcedente. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20113000600185

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 1136/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 003/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ATENDER INTIMAÇÃO FISCAL PARA APRESENTAÇÃO DE COMPROVANTES DE ENTREGA DOS ARQUIVOS SINTEGRA - EFD - DATADA DE 11/04/2011 - EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo, intimado a apresentar documentos fiscais no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, deixou de atender a solicitação fiscal. Recapitulação da penalidade da Lei nº 688/96, art. 79, XVII, para o art. 77, X, "k", sem alteração de percentual de multa. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112930501620

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 050/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 004/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – EMITIR NOTA FISCAL ELETRÔNICA COM OMISSÃO DE DADOS - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - CONTRIBUINTE ESTABELECIDO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO - ILEGITIMIDADE ATIVA – Restou provado nos autos que Fisco Estadual Rondoniense não tem competência jurídica para exigir multa por descumprimento de obrigação acessória, relativo a contribuinte estabelecido fora de sua territorialidade - Súmula 001/2016 - DOE nº 184, de 30/06/2016. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20153000109886

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 265/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 005/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – UTILIZAR INDEVIDAMENTE A REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO NAS NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDA - AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO -Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo utilizou o beneficio fiscal indevidamente a redução da base de cálculo prevista no Item 20, da Tabela I do Anexo II do RICMS/RO nas notas fiscais eletrônicas no período de 2013 a 2014.Ocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 201543000109875

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 266/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 006/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE INCLUIR O IPI NA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS DESTACADO NAS NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS - AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo não incluiu o IPI nas referidas notas fiscais eletrônicas, pois  quando a operação tem como destinatário um consumidor final, o IPI deverá integrar a base de cálculo da operação, artigo 18, §2º da Lei 688/96. Ocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900100362

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 531/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 007/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA –  Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu. Reforma da decisão monocrática de “procedente” para “improcedente”, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista o comando emergente do artigo 24, § 2º, da Lei nº 688/96. Além do quê, o lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, incisos IV, do CTN, c/c com o artigo 150, inciso I da, Constituição Federal/1988. Recurso Voluntário Provido. Decisão por Maioria de Votos.
	PROCESSO
	: 20122900102336

	RECURSO
	: DE OFICIO E VOLUNTARIO Nº. 531/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 008/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA –  Restou provado nos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu. Reforma da decisão monocrática de “parcial procedência da ação fiscal” para “improcedência da ação fiscal”, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista atender o comando emergente do artigo 24, § 2º, da Lei nº 688/96. Além do quê, o lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional - CTN, c/c com o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal/1988 e o Protocolo ICMS 11/91. Recursos de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20143000100858

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 106/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 009/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, no exercício de 2011, apropriou-se indevidamente de crédito fiscal proveniente de transferência de crédito da Filial de Guajará Mirim para a Matriz em Porto Velho, sem observar requisitos da legislação, como prevê o art. 35, 37, II e 38, V da lei 688/96 c/c art. 12,13,14 e 15 do Decreto 11.430/2004. Admitida a redução da multa de 150% para 90% do valor do imposto, alteração dada pela Lei 3.583/2015, em consonância com o princípio da retroatividade benéfica prevista no art 106, inc. II, letra “c”, do CTN.  Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900101391

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 574/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 010/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA RELATIVO À AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL PARA SEREM UTILIZADOS EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL – INOCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Fora provado “in causu” que o ilícito tributário imputado ao sujeito passivo não ocorreu, pois não há incidência do diferencial de alíquota  por se tratar de operação com empresa de construção civil, contribuinte apenas do ISSQN, de competência Municipal, prevista nos itens 7 e 7.02, anexas a Lei Complementar nº 116/2003. Corroborado com as Sumulas 167 e 432 do STJ. Manutenção da decisão monocrática de Improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153010409588

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 617/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 011/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA RELATIVO – A OPERAÇÃO COM MERCADORIAS DESTINADAS AO SEU USO E CONSUMO - OCORRÊNCIA DO ILÍCITO TRIBUTÁRIO – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE –  Fora provado “in causa”, que o sujeito passivo, deixou de efetuar o recolhimento do ICMS em operação interestadual conforme planilha apresentada pelo Fisco do Estado de Rondônia as fls. 128 a 136, deixando de recolher o ICMS-DA. Reforma da decisão monocrática de Improcedente para Parcial Procedente. Recurso Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152700100065

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 904/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 012/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – FALTA DE CLAREZA E OBJETIVIDADE NA DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – FALTA DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELATÓRIO FISCAL AUXILIAR AO SUJEITO PASSIVO – NULIDADE DO PAT – Restou provado nos autos que a descrição da infração não traz clareza e objetividade para propiciar o contraditório e a ampla defesa. O sujeito passivo alegou não ter recebido notas explicativas sobre a ação fiscal que foram anexadas à inicial. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152900100532

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 698/16

	ACÓRDÃO

	: Nº. 013/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS SOBRE BENS/MERCADORIAS IMPORTADAS – ISENÇÃO CONDICIONADA À PEDIDO PRÉVIO – PERDA DO BENEFÍCIO E DO CRÉDITO PRESUMIDO PARA REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – OCORRÊNCIA –  Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS sobre mercadorias/bens importados do exterior. A isenção estava condicionada a pedido prévio e apresentação do recolhimento do ICMS – GLME (Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira) – Decreto nº 14.168/09. Perda, também, do crédito presumido para redução da base de cálculo relativo ao Decreto nº 3.277/13 por falta de atendimento de seus requisitos. Aplicação da retroatividade benigna da Lei nº 3.583/15 que reduziu a penalidade, em consonância com o art. 106, II, “c”, do CTN. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20072903300009
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 083/13
ACÓRDÃO

: Nº. 014/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
MULTA - EMISSÃO DE NOTA FISCAL COM ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO DESTINATÁRIO – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIA – PRESUNÇÃO DO FISCO - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Restou provado nos autos que o simples erro de preenchimento da Nota Fiscal n.º 443  não caracterizou desvio de destino da mercadoria. Embora constasse na Nota Fiscal como destino a Cidade de Nova Mamoré, o endereço de destino constante da Nota Fiscal era de Guajará Mirim, local de entrega das mercadorias. O erro de preenchimento não se constituiu em dolo ou fraude e não representou nenhum prejuízo ao erário. Mantida a decisão de 1.ª Instância que julgou improcedente a ação fiscal.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20062700100994
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 491/12
ACÓRDÃO

: Nº. 015/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENVIAR A GEFIS/SINTEGRA/CRE O ARQUIVO MAGNÉTICO DOS REGISTROS FISCAIS – INAPLICABILIDADE – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, tendo em vista que o contribuinte utilizava a escrita manual, conforme se observa nos documentos de fls. 11 a 87 do PAT, estando desobrigado de apresentar arquivos eletrônicos - SINTEGRA, como prevê o Art. 1.º da Instrução Normativa n.º 002/GAB/CRE, de 23/05/2002. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

PROCESSO

: 20122900101437

RECURSO

: VOLUNTARIO Nº. 149/15

ACÓRDÃO

: Nº. 016/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA
: ICMS/ST – EMISSÃO DE NFE COM ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo emitiu as Notas Fiscais Eletrônicas em conformidade com o Item 15 da Tabela I, Anexo II do RICMS. A redução da base de cálculo foi aplicada corretamente, haja vista o destinatário rondoniense ser detentor do benefício fiscal através de Termo de Acordo firmado com esta Secretaria, documento às fls. 47/48 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime

PROCESSO

: 20132930503286
RECURSO

: DE OFÍCIO Nº. 398/14
ACÓRDÃO

: Nº. 017/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA
: ICMS – REALIZAR OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO SE ISENTA FOSSE, DEIXANDO DE DESTACAR O ICMS DEVIDO – RECURSO DESPROVIDO – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo realizou operação como se isenta fosse, não deve prosperar, o próprio contribuinte efetuou correção emitindo a nota fiscal nº 3004 em 14/05/2012, antes da lavratura do presente auto de infração em 10/08/2013. Por outro giro tem-se que o sujeito passivo não é contribuinte do Estado de Rondônia, se enquadrando na hipótese da Súmula 01 do TATE. Mantida a decisão monocrática de Improcedente. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
PROCESSO

: 20162801200001
RECURSO

: DE OFÍCIO E VOLUNTARIO Nº. 582/17
ACÓRDÃO

: Nº. 001/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – CRÉDITO DE ICMS INDEVIDO – ICMS 1/48 DE AQUISIÇÃO DO ATIVO PERMANENTE - FATURAMENTO DE VENDAS NÃO DECLARADO NO PERÍODO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo se creditou integralmente de ICMS utilizando forma de cálculo de 1/48 do saldo existente, sem considerar que não teve faturamento de vendas nos meses 11 e 12/2013. Não observou o que dispõe o art. 37 do RICMS/RO, quanto ao crédito de ICMS oriundo de aquisição do Ativo Imobilizado. Adequação da penalidade à descrição fática pelo art. 77, V, “a-1” da Lei 688/96, em atendimento ao comando do art. 108 da Lei 688/96. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112800600034

	RECURSO
	: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº. 002/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 002/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – FALTA DE LANÇAMENTO NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA – ACUSAÇÃO ILIDIDA EM PARTE PELO CONTRIBUINTE – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – O Fisco apurou a falta registro das notas fiscais 000450 e 000460 no livro próprio, o contribuinte ilidiu parcialmente o feito fiscal ao provar que a nota fiscal 000450 carreada às folhas 39 do PAT de fato está destina à Empresa Best Metais e Soldas S/A. Reforma da decisão constante do Acórdão nº 002/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN de “PROCEDENTE” para “PARCIAL PROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL”.Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para  alínea “a” inciso X do  artigo 77, da precitada Lei. Pedido de Retificação de Julgado conhecido e parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20133000300053

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 894/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 003/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – EMITENTE DO DOCUMENTO FISCAL DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO COM CAD/ICMS IRREGULAR/CANCELADO - OCORRÊNCIA - Provado nos autos que o sujeito passivo declarou ter adquirido mercadorias de outra unidade da federação acobertadas por nota fiscal inidônea, em razão do emitente encontrar-se com sua inscrição estadual cancelada. Fato anunciado pelo fisco de origem.Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para alínea “e-2” do inciso VII do artigo 77, da precitada Lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900100122

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 216/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 004/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – INCORREÇÕES DE DADOS EM DOCUMENTOS (NOTAS) FISCAIS DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO – EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDENTE - Restou provado “in casu” (no caso) que o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de Santa Catarina e que foi autuado pelo fisco rondoniense. Todavia o fisco rondoniense só poderia agir no caso, se houvesse convênio de fiscalização mútua firmado entre ambos os Estados, ou por expressa determinação de lei “ex vi” (por força), do artigo 102 do CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Mantida a decisão “a quo” (de onde teve origem) que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900100564

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 704/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 005/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: PASSE FISCAL INTERESTADUAL (PROTOCOLO ICMS 10/03) – FALTA DE COMPROVAÇÃO DE BAIXA PELO ESTADO DESTINATÁRIO – ACUSAÇÃO ILIDIDA PELO CONTRIBUINTE– AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - Comprovado nos autos o comparecimento do sujeito passivo no local determinado para que o passe fosse regularmente baixado no sistema de controle, conforme atestam os documentos de fls. 26 e 27,cumprindo o que determina a legislação tributária, o que ilide a acusação fiscal descrita na peça vestibular. Mantida a decisão singular de “improcedência da ação fiscal”. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20143000100885

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 024/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 006/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – É violação de dispositivo de norma tributária estadual a falta de registro em livro próprio de notas fiscais                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              de aquisição de mercadorias.Inteligência dos arts. 310 e 406-A, § 3º, inciso I, do RICMS/RO.  Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Correta a exigência da multa prevista para a espécie, conforme inciso XI, art. 79, da Lei 688/96 reconduzida para alínea “d”, inciso X, art. 77, pela Lei 3583/2015. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900400049

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 473/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 007/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO – DEIXAR DE DEMONSTRAR O IMPOSTO DISPENSADO EM FAVOR DO ADQUIRENTE – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – Comprovado que o sujeito passivo reduziu a base de cálculo da operação, no entanto, não demonstrou e não concedeu o imposto que seria devido em favor do adquirente nos termos da Nota 7, do Item 6, da Tabela II do Anexo II do RICMS/RO. Descumpriu a condição estabelecida para fruição do benefício da Redução de Base de Cálculo. Contudo, com a edição da Lei 3583/2015 que recapitulou o art. 77, IV, “j” para o art. 77, IV, “a-4” da Lei 688/96 reduzindo a penalidade de 150% para 90% do valor do imposto, em observância ao comando do art. 106, II, “c” do Código Tributário Nacional. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100137

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 767/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 008/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA:


ICMS - LEVANTAMENTO FISCAL – SAÍDAS DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTO FISCAL - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PARCIALMENTE PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas/saídas de mercadorias no ano de 2012, desacobertadas de documentação fiscal, em consequência deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente para parcialmente procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, IV, “b”, da precitada lei. Recurso Voluntário Provido em Parte. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112906700020

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 263/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 009/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – NOTAS FISCAIS/DANFES – OMISSÃO DE DADOS – CONTRIBUINTE INSCRITO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – ILEGITIMIDADE ATIVA – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – a infração por omissão de dados nas NF’s/DANFE’s de fls. 03 a 30 foi praticada contra o Fisco do Estado de São Paulo, onde o contribuinte faltoso se encontra inscrito no CAD/ICMS, motivo pelo qual o fisco Rondoniense é parte ilegítima para figurar no pólo ativo da ação fiscal ora em discussão, em razão do princípio da extraterritorialidade, ao que prescreve o art. 102 do CTN, e a Súmula 001/2016/TATE/SEFIN/RO. Reforma da decisão singular que julgou nulo o feito fiscal, para declarar a sua improcedência. Recurso de ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.
Porto Velho, 03 de fevereiro de 2018.
	PROCESSO
	: 20072900102142

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 498/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 010/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072900103643

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 232/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 011/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – UTILIZAR BILHETE DE PASSAGEM RODOVIÁRIO PERTENCENTE A OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – OCORRÊNCIA – Provado nos autos a acusação fiscal de que o sujeito passivo utilizou os bilhetes de passagens números 038004 e 260938, pertencentes a outra unidade da Federação  para acobertar operação de transporte de passageiros no Estado de Rondônia, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, deverá ser considerado o recolhimento de parte do credito tributário realizado pelo sujeito passivo conforme DARE carreado ás folhas 19 do PAT. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000200015

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 158/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 012/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: 
ICMS – VIOLAÇÃO DO CONTROLE DE TRÂNSITO DE MERCADORIAS PARA BAIXA DO TERMO DE LACRE ILEGITIMIDADE PASSIVA – NULIDADE – Deve ser mantida decisão “a quo” quando restou provado nos autos a eleição do sujeito passivo divergente do efetivo prestador do serviço de transporte, conforme fls. 19 e 29 do PAT 03-032982-7 (aditado). Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20083005100025

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 677/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 013/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20083005100026

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 676/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 014/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – UTILIZAR BILHETE DE PASSAGEM RODOVIÁRIO PERTENCENTE A OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – OCORRÊNCIA – Provado nos autos a acusação fiscal de que o sujeito passivo utilizou os bilhetes de passagens números 038004 e 260938, pertencentes a outra unidade da Federação  para acobertar operação de transporte de passageiros no Estado de Rondônia, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, deverá ser considerado o recolhimento de parte do credito tributário realizado pelo sujeito passivo conforme DARE carreado ás folhas 19 do PAT. Recurso Voluntário Parcialmente P0rovido. Decisão Unânime.

Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN
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